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PARTE H

 MUNICÍPIO DE ABRANTES

Aviso n.º 19277/2011

Período de discussão pública

Plano de Pormenor do Parque Industrial 
de Abrantes — Zona Norte

Faz -se público, para efeitos do n.º 3 e 4 do artigo 77.º do regime 
jurídico dos instrumentos de gestão territorial (RJIGT), do Decreto -Lei 
n.º 380/99, de 22 de Setembro, na redacção do Decreto -Lei n.º 46/2009, 
de 20 de Fevereiro, que a Câmara Municipal de Abrantes deliberou em 
02 de Maio de 2011, após conclusão do período de acompanhamento 
e concertação, proceder à abertura de um período de 30 dias úteis para 
discussão pública da proposta de Revisão do Plano de Pormenor do 
Parque Industrial de Abrantes — Zona Norte.

Rectificando -se quanto a um dos meios de publicitação, repete -se o 
período de discussão pública que decorre por um período de 30 dias 
úteis, a partir do 5.º dia subsequente ao da publicação do presente aviso 
em Diário da República.

Durante o referido período, o projecto de revisão do plano e os ine-
rentes elementos, estarão disponíveis para consulta dos interessados 
nos seguintes locais:

Câmara Municipal de Abrantes (Praça Raimundo Soares 2200 -366 
Abrantes);

Site da Câmara Municipal (http://www.cm -abrantes.pt)
Os interessados podem apresentar reclamações e sugestões, observa-

ções, formuladas por escrito, dirigidas à Presidente da Câmara:
Carta ou através de correio electrónico (mailto: sot.dogu.dou@cm-

-abrantes.pt) referindo expressamente discussão pública do Plano de 
Pormenor do Parque Industrial de Abrantes — Zona Norte, com a iden-
tificação e morada de contacto do signatário, para efeitos de resposta, 
caso a manifestação se enquadre no n.º 7 do artigo 77.º do diploma legal 
acima mencionado.

Para os devidos efeitos, é publicado o presente Aviso no Diário da 
República 2.ª série, na comunicação social e página da Internet da Câ-
mara Municipal.

14 de Setembro de 2011. — A Presidente da Câmara Municipal de 
Abrantes, Maria do Céu Albuquerque.

205148574 

 MUNICÍPIO DE AVEIRO

Edital n.º 905/2011
Faz público que, por deliberação da Câmara Municipal de Aveiro tomada na 

sua reunião ordinária de 7 de Julho de 2011, e nos termos do n.º 1 do artigo 118.
º do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 442/91, de 15 de Novembro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 6/96, de 31 
de Janeiro, é submetido a apreciação pública, durante o período de 30 dias 
(úteis) a contar da data da publicação do presente Edital no Diário da Repú-
blica, “O Projecto de Regulamento de Transportes Escolares”, o qual faz parte 
integrante do presente Edital, podendo o mesmo ser consultado nos Serviços 
Administrativos desta Autarquia, sitos no Centro Cultural e de Congressos, Cais 
da Fonte Nova, Aveiro, e no site da Câmara Municipal (www.cm -aveiro.pt).

Assim, convidam -se todos os interessados, a dirigir por escrito a 
esta Câmara Municipal, eventuais sugestões e ou reclamações dentro 
do período atrás referido, as quais deverão ser dirigidas ao Presidente 
da Câmara, Cais da Fonte Nova, 3811 -904 Aveiro, ou para o endereço 
electrónico da Câmara Municipal de Aveiro (geral@cm -aveiro.pt).

Para constar e devidos efeitos, se lavrou o presente edital e outros de 
igual teor, que vão ser publicitados.

12 de Setembro de 2011. — O Presidente da Câmara, Dr. Élio Manuel 
Delgado da Maia.

Projecto de Regulamento de Transportes Escolares

Preâmbulo
O Presente Regulamento tem por objectivo definir e clarificar pro-

cedimentos no âmbito dos Transportes Escolares, nomeadamente, no 

que concerne aos apoios contemplados pela legislação em vigor, bem 
como aos concedidos pela Autarquia com carácter facultativo, estando 
a sua operacionalidade a cargo da Divisão de Educação.

É de realçar que o Plano de Transportes Escolares elaborado por 
esta Autarquia, no início de cada ano lectivo, constitui um instrumento 
de gestão por excelência desta actividade, procurando -se que este vá 
de encontro aos princípios e políticas inerentes aos planos e redes de 
transportes públicos locais, funcionando como um complemento destes.

Pretende -se uma actuação conjugada e devidamente programada entre 
a autarquia e os estabelecimentos de ensino, como forma de se promover 
a melhoria dos serviços a prestar aos alunos e a criação de soluções cada 
vez mais ajustadas, social e economicamente, às realidades sociais.

É objectivo do Município de Aveiro proporcionar condições de 
efectiva igualdade de oportunidades, de modo a garantir o acesso de 
todos à escola, visando o seu sucesso escolar e a continuidade dos seus 
estudos.

Artigo 1.º

Lei Habilitante
O presente Regulamento tem por lei habilitante o disposto no ar-

tigo 241.º, da Constituição da República Portuguesa, a alínea m) do n.º 1 
do artigo 64.º, da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, a alínea c) do n.º 4 
do mesmo artigo 64.º, da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, o Decreto-
-Lei n.º 299/84, de 5 de Setembro e o Decreto -Lei n.º 186/2008, de 19 
de Setembro, que criou o designado Passe 4_18, destinado a todas as 
crianças que não beneficiem de transporte escolar previsto no Decreto-
-Lei n.º 299/84, de 5 de Setembro e o Decreto -Lei n.º 3/2008, de 7 de 
Janeiro, que define os Apoios Especializados a prestar a crianças e jovens 
com Necessidades Educativas Especiais de carácter permanente.

Artigo 2.º

Definição
Para efeitos do presente diploma, entende -se por:
a) Passe Escolar — Cartão requisitado anualmente às empresas trans-

portadoras e emitido pelas mesmas, que permite efectuar o transporte 
escolar.

b) Interessados — Alunos e ou respectivos encarregados de educação.

Artigo 3.º

Objecto
O presente regulamento tem por objecto disciplinar a organização, 

funcionamento e o financiamento dos Transportes Escolares do concelho 
de Aveiro.

Artigo 4.º

Âmbito do Serviço de Transportes Escolares
1 — O serviço de transportes escolares visa apoiar a deslocação 

dos alunos que frequentam o ensino básico e secundário oficial, cuja 
distância da sua residência ao estabelecimento de ensino seja superior 
a 3 kms ou 4 kms do estabelecimento de ensino, respectivamente sem 
ou com refeitório.

2 — A área abrangida pelo serviço de transportes escolares é o conce-
lho de Aveiro, só tendo direito a transporte gratuito ou comparticipado, 
os alunos com residência no Município de Aveiro.

Artigo 5.º

Plano de Transportes
A Câmara Municipal elaborará um Plano de Transporte, no início de 

cada ano lectivo, em conjugação com a rede de transportes públicos e os 
planos de transporte aprovados para a região, de acordo com a procura 
efectivamente verificada em cada ano lectivo escolar, nos termos do n.º 1 
do artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 299/84, de 5 de Setembro.

Artigo 6.º
Alunos abrangidos e modalidade do apoio a conceder

1 — Têm direito a transporte escolar os alunos do ensino básico e 
secundário, que frequentam a escola mais próxima da área de residência, 
de acordo com o seguinte quadro. 




